
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.714 - MG (2019/0211058-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATHAN DE OLIVEIRA ABREU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por JONATHAN DE OLIVEIRA 

ABREU em adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial manejado 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, cuja ementa, 

proferida no julgamento dos embargos infringentes, é a seguinte (e-STJ fl. 

218):

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - DELITO DE 
ROUBO - COMPENSAÇÃO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
COM A MULTIREINCIDÊNCIA - INADMISSIBILIDADE - 
EMBARGOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

- Em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, a multireincidência do réu não permite a compensação 
total da referida circunstância agravante com a atenuante da 
confissão espontânea.  

Nas razões do recurso especial, fundado na alínea "a" do 

permissivo constitucional, alega a parte recorrente violação dos artigos 65, 

inciso III, alínea "d", e 67 do CP. Sustenta a possibilidade da compensação 

integral entre a atenuante da confissão e a agravante da reincidência,

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 239/245), o Tribunal a 

quo não admitiu o recurso especial (e-STJ fls. 247/250), tendo sido interposto 

o presente agravo.

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar, opinou 

pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 272/276).

É o relatório. Decido.

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento 
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da decisão agravada, conheço do agravo. 

O recurso não merece acolhida. 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp n. 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 543-C, c/c o § 3º, do CPP, 

consolidou entendimento no sentido de que é possível, na segunda fase da 

dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea 

com a agravante da reincidência. Abaixo, ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.

2. Recurso especial provido. (REsp 1341370/MT, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 10/4/2013, 
DJe 17/4/2013).

Ocorre que, no presente caso, a Corte de origem consignou que 

o réu ostenta duas sentenças condenatórias transitadas em julgado aptas a 

configurar a reincidência, o que impede a compensação das referidas 

circunstâncias  (e-STJ fls. 221).

Assim, o entendimento proferido pelo Tribunal a quo no 

sentido da impossibilidade de compensação integral entre a atenuante da 

confissão espontânea e a constatada multirreincidência do envolvido, está em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO SIMPLES E FALSA IDENTIDADE. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS 61, I, E 65, III, D, AMBOS DO CP. SEGUNDA FASE 
DA DOSIMETRIA. PEDIDO DE REAJUSTE DE FRAÇÕES 
ATINENTES À CONFISSÃO ESPONTÂNEA E À 
REINCIDÊNCIA. QUANTUM. DISCRICIONARIEDADE DO 
JUÍZO SENTENCIANTE. PROPORCIONALIDADE. 

Documento: 101910897 Página  2 de 5

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: E43B29FF-7F90-4C99-B853-A78F703182FD



 

 

Superior Tribunal de Justiça

VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL. INVIABILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA DO 
AGRAVANTE ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.

1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 
aumento de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 
agravantes, motivo pelo qual cabe ao Juízo sentenciante sopesar 
as circunstâncias existentes no caso concreto, fixando o patamar 
necessário dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.533.597/RS, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 1º/8/2018).

2. O entendimento manifestado pelas instâncias ordinárias, 
notadamente quanto à impossibilidade de compensação integral 
entre a atenuante da confissão espontânea e a constatada 
multirreincidência do agravante, está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

[...]

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1822454/GO, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/09/2019, DJe 19/09/2019)

[...] MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÕES DIVERSAS. 
CONFISSÃO. RÉU MULTIRREINCIDENTE. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INSURGÊNCIA IMPROVIDA.

1. Consoante orientação sedimentada nesta Corte Superior, não 
há óbice em se considerar, na primeira fase da dosimetria, 
anotações diversas daquelas sopesadas como reincidência, 
razão pela qual é descabida a alegação de ocorrência de bis in 
idem, uma vez que os fatos utilizados para a exasperação da 
pena-base não são os mesmos que autorizaram a majoração na 
etapa seguinte.

2. O entendimento deste Sodalício é assente no sentido de 
considerar igualmente preponderantes a atenuante da confissão 
e a agravante da reincidência. Também há jurisprudência firme 
no sentido de que, em situações que envolvem 
multirreincidência, tal como ocorre nestes autos, a compensação 
não deve ser feita de modo integral.

3 . Agravo improvido. (AgRg no AREsp 1439346/SE, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
11/06/2019, DJe 25/06/2019)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO 
DE FURTO. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. CONFISSÃO 
E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. 
POSSIBILIDADE. MULTIRREICIDÊNCIA CONFIGURADA. 
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZ DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Como relatado na decisão agravada, o paciente é portador 
de 4 (quatro) anotações criminais configuradoras de 
reincidência (autos nºs. 0003808-72.2007.8.24.0018, 
0008550-09.2008.8.24.0018, 0014543-67. 2007.8.24.0018, 
0020419-27.2012.8.24.0018). Assim, demonstrada a 
multirreincidência, o paciente faz jus à compensação parcial, de 
forma que nenhuma censura merece o quantum estabelecido 
pelo pela r. sentença condenatória, que se mostra, repito, 
proporcional "(HC n. 397.049/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 02/10/2017)". 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 493.670/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/05/2019, DJe 03/06/2019)

RECURSO ESPECIAL. FURTO. DOSIMETRIA. 
CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA AFASTADA. 
AUSÊNCIA DE REPROVABILIDADE ESPECIAL NA 
CONDUTA. MULTIRREINCIDÊNCIA. CONFISSÃO. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL. REDUÇÃO DE 1/5. 
TENTATIVA. PROXIMIDADE DA CONSUMAÇÃO DO 
DELITO. REDUÇÃO DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SÚMULA 7/STJ. PENA DE MULTA. CRITÉRIO TRIFÁSICO. 
PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DO RECORRENTE.

[...]

3. A jurisprudência desta Corte, no julgamento do EREsp 
1.154.752/RS, apreciado sob o rito dos recursos repetitivos, em 
23/5/2012, pacificou o entendimento de que a agravante da 
reincidência deve ser compensada com a atenuante da confissão 
espontânea, porquanto ambas envolvem a personalidade do 
agente, sendo, por consequência, igualmente preponderantes. 
Tal entendimento sofre alteração quando reconhecida a situação 
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de réu multirreincidente, hipótese na qual, como regra, não será 
devida a compensação integral entre a confissão e a 
reincidência.

[...]

9. Recurso especial provido em parte para afastar a 
circunstância judicial da culpabilidade e fixar a pena do crime 
de furto em 9 meses e 18 dias de reclusão, em regime 
semiaberto, e 8 dias-multa e, em consequência, declarar, de 
ofício, a extinção da punibilidade do recorrente, com 
fundamento nos arts. 109, VI, do CP. (REsp 1777169/AL, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
14/05/2019, DJe 23/05/2019)

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, inciso VIII, do 

CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "b", do RISTJ e na 

Súmula 568/STJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial. 

Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 09 de outubro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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